
PARECER Nº 
, DE 2013
Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 1.076, DE 2011
De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 13.296/2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para incluir no rol de veículos isentos de IPVA um veículo de propriedade de pessoas portadoras de deficiência física, auditiva severa ou profunda, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo ali apresentado.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou positivamente em relação à propositura, na forma do substitutivo proposto pela Comissão anterior.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que o projeto, nos aspectos que nos cabe analisar, não teria condições de prosperar.

De fato, a criação de isenção tributária configura renúncia de receita, que, para ser efetivada, deve estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, além de obedecer a pelo menos uma das duas condições enumeradas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal nº 101/2000), requisitos que não foram obedecidos por este projeto de lei.

Dessa forma, a propositura em testilha, em que pese seja louvável, não atende às normas legais financeiras específicas para a renúncia de receitas tributárias.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por seu turno, não sana o problema acima apontado.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1.076, de 2011, e ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE
Relator
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